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RP

Nº 70075543124 (Nº CNJ: 0318427-69.2017.8.21.7000)

2017/Cível


INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES. ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 3.488/2005 E ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 4.083/2008. REVISÃO GERAL ANUAL DE REMUNERAÇÃO.

O artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 (que concede revisão geral anual aos servidores ativos e inativos e aos pensionistas do Poder Executivo, dela excluindo, expressamente, os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-Prefeito) e artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008 (que concede revisão geral nos mesmos moldes, dela excluindo, também, os Secretários Municipais) são inconstitucionais. 
Afronta aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade declarada em controle difuso.

ACOLHERAM O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70075543124 (Nº CNJ: 0318427-69.2017.8.21.7000)


	Comarca de Venâncio Aires

	COLENDA 4 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	JOAO LEO GASSEN 


	INTERESSADO

	ALMEDO DETTENBORN 


	INTERESSADO

	MUNICIPIO DE VENANCIO AIRES 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VENANCIO AIRES 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher o incidente de inconstitucionalidade para, em controle difuso, declarar a inconstitucionalidade da expressão ‘excetuando-se os secretários municipais’, inserida no artigo 1º da lei municipal nº 3.488/2005 e a expressão ‘exceto, aos secretários municipais’, contida no artigo 1º da lei municipal nº 4.083/2008, por ofensa aos artigos 37, inciso x, e 39, parágrafo 4º, da constituição federal.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORes Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente),   Aristides Pedroso de Albuquerque Neto,   Sylvio Baptista Neto,   Jorge Luís Dall'Agnol,   Francisco José Moesch,    Maria Isabel de Azevedo Souza,   Irineu Mariani,   Manuel José Martinez Lucas,   Aymoré Roque Pottes de Mello,   Marco Aurélio Heinz,   Guinther Spode,    Matilde Chabar Maia,   Luís Augusto Coelho Braga,   André Luiz Planella Villarinho,    Angela Terezinha de Oliveira Brito,    Marilene Bonzanini (impedido),   Glênio José Wasserstein Hekman,   Tasso Caubi Soares Delabary,    Denise Oliveira Cezar,   Almir Porto da Rocha Filho,   Túlio de Oliveira Martins,   Mário Crespo Brum,   Eduardo Uhlein e    Ana Beatriz Iser.

Porto Alegre, 12 de março de 2018.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Incidente de arguiução de inconstitucionalidade suscitado pela 4ª Câmara Cível nos autos da apelação cível nº 70062351887
, na qual figuram como apelante/recorrido adesivo João Léo Gassen e como apelados/recorrentes adesivos o Município de Venâncio Aires e Almedo Detterborn.

Os dispositivos normativos objetos de análise de constitucionalidade neste incidente, são: 1) O artigo 1º da Lei Municipal de Venâncio Aires n.º 3.488, de 22 de junho de 2005, que “estabelece o índice para a revisão geral anual dos vencimentos e dos subsídios dos servidores, dos proventos dos aposentados e pensionistas, do Poder Executivo”, e; 2) O artigo 1º da Lei Municipal de Venâncio Aires n.º 4.083, de 1º de abril de 2008, que “concede revisão geral anual aos vencimentos dos servidores, aos proventos e as pensões dos aposentados e pensionistas do Poder Executivo, bem como concede aumento real aos vencimentos dos servidores, aos proventos e as pensões dos aposentados e pensionistas que especifica, e dá  outras providência”.
O parâmetro constitucional apontado como violado são os artigos 39, §4º e 37, X, ambos da Constituição Federal.

O incidente foi distribuído e recebido no âmbito deste egrégio Órgão Especial (fls. 777/779v.), e oportunizada manifestação do Órgão responsável pela edição da lei impugnada (fl. 796) e do Procurador-Geral do Estado (fls. 801/806).

O Ministério Público manifestou-se pela procedência do incidente “declarando-se, em sede de controle difuso, a inconstitucionalidade da expressão excetuando-se os Secretários Municipais, inserida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 e a expressão exceto, aos Secretários Municipais, contida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008, por ofensa aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.”
Registro que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

ACÓRDÃO SUSCITANTE DO INCIDENTE
O acórdão suscitante deste incidente, da relatoria do Desembargador Antônio Vinícius Amaro da Silveira, tem o seguinte teor (fls. 764/769 – AC 70062351887):

[...]. Antes, contudo, do enfrentamento dos recursos interpostos pelas partes aqui litigantes, não obstante a sentença combatida tenha sido omissa em relação ao reexame necessário, resta evidente que a hipótese dos autos se insere no que dispunha o art. 475, inciso I, do CPC/73, visto que condenado o Município de Venâncio Aires ao pagamento das diferenças vencimentais a título de desvio de função e de pagamento dos subsídios reajustados na forma das leis municipais que estabeleceram reajuste geral anual aos servidores municipais.

Nesse passo, em reexame necessário, passo ao enfrentamento da sentença no ponto em que condenou o ente municipal ao pagamento dos subsídios de secretário municipal reajustado na forma das Leis Municipais nº 3.488/2005, 3.729/2006, 3.925/2007 e 4.083/2008.

Veja-se que a julgadora a quo, ao integrar a sentença com o acolhimento dos embargos de declaração opostos pelo autor, considerou que as leis municipais acima referidas, ao excluírem, expressamente, do reajuste geral anual, os Secretários Municipais e outros servidores sem direito à paridade, contrariou disposições constitucionais, especificamente os art. 39, §4º c/c art. 37, inciso X, ambos da Constituição Federal, que assim dispõem:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:   

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.   (Vide ADIN nº 2.135-4)
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)                      (Vide ADIN nº 2.135-4)
(...)

4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)   

Com efeito, a Lei Municipal nº 3.396/2004, ao dispor sobre a fixação do subsídio dos Secretários Municipais de Venâncio Aires, em seu art.3º, previu que “...O subsídio dos Secretários Municipais terá sua expressão monetária revisada anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores Municipais.”

Já a Lei Municipal nº 3.488/2005 do Município de Venâncio Aires, a par de estabelecer o índice para a revisão geral anual dos vencimentos e dos subsídios dos servidores para aquele ano, em atenção ao disposto no inciso X, parte final, do Art. 37 da Constituição Federal, em art. 1º, excetuou, expressamente, os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-prefeito, conforme se observa da transcrição a seguir: 

Art. 1o.  A revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final, do Art. 37 da Constituição Federal, é concedida, nos termos da Lei Municipal Nº 3134/03, num reajuste salarial de 5% (cinco por cento), incidente sobre os vencimentos do mês de maio de 2005, para vigorar em 1º de junho de 2005, aos servidores do Poder Executivo, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao Art. 40, § 8º, da Constituição Federal, excetuando-se os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-prefeito. 

Tal vedação constou, também, da Lei Municipal nº 4.083/2008, in verbis:

Art. 1° A revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final, do art. 37 da Constituição Federal, é concedida nos termos da Lei n° 3.134 de 25 de junho de 2003, quanto à sua data-base, com vigência a partir do dia 1° de abril de 2008, pela aplicação do índice de 5,6 % (cinco vírgula seis por cento) sobre os vencimentos e os subsídios dos servidores do Poder Executivo,  incluídos os contratados temporariamente, nos termos do artigo 37, inciso IX da Constituição Federal exceto, aos Secretários Municipais, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao art. 40, § 8°,  da Constituição Federal. (grifei)

Art. 2° Além do índice de revisão geral, de que trata o art. 1°, é concedido aumento real, com vigência a partir do dia 1º de abril de 2008, pela aplicação do índice de 2,4% (dois vírgula quatro por cento) sobre os vencimentos dos servidores do Poder Executivo, incluídos os contratados temporariamente, nos termos do artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, exceto, aos Secretários Municipais e aos aposentados e pensionistas não detentores do direito à paridade.

Assim, não obstante a Constituição Federal expressamente estabeleça que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 (membro de Poder; detentor de mandato eletivo; Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais) somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, assegurada revisão geral anual, os dispositivos mencionados nas normais municipais excluem, expressamente, a extensão aos subsídios dos secretários municipais.

Nesse contexto, considerando que a revisão geral anual da remuneração dos servidores é prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal, bem como não se tratar de norma autoaplicável,  dependente de integração legislativa, de iniciativa do Poder Executivo local, o Município de Venâncio Aires, ao editar as referidas leis, não observou o comando contido no parágrafo 4º do art. 39 da Constituição Federal.

Com isso, mostra-se aparentemente infringente à garantia constitucional de revisão geral anual as disposições do art.1º da LM nº 3.488/2005, quanto à expressão excetuando-se os Secretários Municipais, bem assim o art.1º da LM nº 4.083/2008 (exceto aos Secretários Municipais).

Partindo-se dessa premissa, uma vez que configurado o vício material, deverá o Judiciário, pela via de exceção, enfrentá-lo, dando, conseguinte, adequado deslinde ao caso concreto. [...].

Nesse passo, é de ser suscitado o incidente de inconstitucionalidade do art.1º da LM nº 3.488/2005 e do art.1º da LM nº 4.083/2008, já que as expressões “excetuando-se os Secretários Municipais” e “exceto, aos Secretários Municipais”, respectivamente, razão pela qual, a inconstitucionalidade dos referidos dispsitivos legais é questão prejudicial à análise do pedido por esta egrégia Câmara Cível.

Nesse sentido, em atenção à reserva de plenário, a questão deverá ser submetida ao Órgão Especial desta Corte, nos termos do art. 949 do NCPC, e art. 209, do RITJRGS, bem como em face da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal . 

Pelo exposto, voto no sentido de ser suscitado incidente de inconstitucionalidade dos art.1º da Lei Municipal nº 3.488/2005 e do art.1º da Lei Municipal nº 4.083/2008, ambas do Município de Venâncio Aires, restando suspenso o julgamento do presente feito. [...].

MÉRITO DO PRESENTE INCIDENTE
Da análise do teor do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 e do artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008, em cotejo às normas constitucionais contidas nos artigos 39, §4º e 37, X, ambos da Constituição Federal, fica clara a inconstitucionalidade, como bem arguida pelo eminente Desembargador Relator dos apelos subjacentes.

Com efeito, o inciso X do artigo 37 e o parágrafo 4º do artigo 39 da Carta da República asseguraram a revisão geral anual remuneratória, não apenas aos servidores públicos, mas, também, aos Secretários Municipais.

Logo, é induvidosa a inconstitucionalidade dos dispositivos normativos municipais impugnados, que, expressamente, excluíram do índice de revisão geral concedido aos servidores ativos e inativos e pensionistas do Poder Executivo do Município de Venâncio Aires os Secretários Municipais.

Enfim, não é dado à norma infraconstitucional excepcionar aquilo que a Constituição Federal foi expressamente contemplou.

Ilustra esse entendimento, os seguintes julgados desta Corte, tal qual citados pelo Ministério Público em seu parecer: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI PREVENDO REVISÃO GERAL REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. APRESENTAÇÃO DE VETO PELO PREFEITO MUNICIPAL. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. ARTIGO 66, §1º, DA CE/RS. VETO TEMPESTIVO E DEVIDAMENTE APRECIADO PELA CÂMARA, QUE O DERRUBOU. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DA LEI. ARTIGO 33, §1º, DA CE/RS. ARTIGO 37, X, DA CF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO, HARMONIA, E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. O Chefe do Poder Executivo dispõe de prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de veto a projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo, devendo tal ser contabilizado desde o recebimento do projeto pelo Prefeito, nos termos do artigo 66, §1º, da Constituição Estadual. Caso dos autos em que o veto foi apresentado no último dia do prazo, sendo, portanto, tempestivo. Câmara Municipal de Vereadores que apreciou e derrubou o veto, não havendo se falar em invalidade da votação por ter sido "simbólica", porquanto houve devido registro de posições e votos dos Vereadores. 2. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação, harmonia e independência entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a proposição de projeto de lei tendo por objeto a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos prevista no artigo 33, §1º, da Constituição Estadual e no artigo 37, X, da Constituição Federal. A revisão deve abranger todos os servidores, sem distinção de data-base ou de índices. 3. Tendo em vista que no presente caso a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores propôs e o Legislativo aprovou projeto de lei prevendo revisão geral remuneratória a todos os servidores do Município de Uruguaiana, é evidente a ocorrência de indevida invasão de competência privativa do Prefeito Municipal. Divergências políticas e reivindicações de movimentos grevistas que não prestam para justificar a inobservância das normas constitucionais atinentes ao processo de produção legislativa. Declaração da inconstitucionalidade do diploma legal objurgado, com modulação de seus efeitos a partir da data em que concedida medida liminar suspensiva nos presentes autos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065471559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 01/12/2015).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI PREVENDO A REVISÃO GERAL REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. ARTIGO 33, §1º, DA CE/RS. ARTIGO 37, X, DA CF. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DA LEI. INSERÇÃO DE EMENDA LEGISLATIVA. ADMISSIBILIDADE PARCIAL E EXCEPCIONAL NA HIPÓTESE CONCRETA. CORREÇÃO DE VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE ORIGINÁRIO NO PROJETO DE LEI. DESCABIMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO REMUNERATÓRIA NO ÂMBITO DA REVISÃO GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA PARCIALMENTE. 1. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação e harmonia entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a proposição de projeto de lei tendo por objeto a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos prevista no artigo 33, §1º, da Constituição Estadual e no artigo 37, X, da Constituição Federal. A revisão deve abranger todos os servidores, sem distinção de data-base ou de índices. 2. Nos projetos de lei versando sobre matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo, o Legislativo poderá, em suma, apresentar emendas que não aumentem as despesas e que tenham estrita pertinência temática com o diploma legal como um todo. 3. Caso em que vereadores emendam projeto de lei do Executivo que previa a revisão geral dos servidores com o objetivo de incluir no rol dos beneficiados os agentes do Legislativo e para complementar os salários básicos de categorias cujos valores fiquem aquém do mínimo legal. 4. Emenda legislativa prevendo a revisão geral também aos servidores do Legislativo que, a despeito de representar aumento de gastos em relação ao originalmente projetado, possui amparo jurídico, tendo em vista que corrigiu inconstitucionalidade existente no projeto original, o qual criou distinção entre os servidores ao deixar de incluir parcela deles na revisão geral. Ausência de ofensa à Constituição na atuação legislativa. 5. Emenda legislativa prevendo complementação de remuneração a determinado grupo de servidores que representa aumento injustificado de despesas sem previsão orçamentária prévia, desbordando, inclusive, da própria temática do Projeto. Atuação legislativa que, no ponto, desbordou da competência legislativa atribuída à Câmara, caracterizando a inconstitucionalidade. Determinada a extirpação deste trecho da Lei. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065416315, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 21/09/2015).
Diante desse contexto, é de rigor o reconhecimento da inconstitucionalidade da expressão “excetuando-se os Secretários Municipais, inserida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 e a expressão “exceto, aos Secretários Municipais”, contida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008, por ofensa aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

ANTE O EXPOSTO, acolho o presente incidente de argüição de inconstitucionalidade para, em controle difuso, declarar a inconstitucionalidade da expressão “excetuando-se os Secretários Municipais”, inserida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 e a expressão “exceto, aos Secretários Municipais”, contida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008, por ofensa aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70075543124, Comarca de Venâncio Aires: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE PARA, EM CONTROLE DIFUSO, DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO ‘EXCETUANDO-SE OS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS’, INSERIDA NO ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.488/2005 E A EXPRESSÃO ‘EXCETO, AOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS’, CONTIDA NO ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 4.083/2008, POR OFENSA AOS ARTIGOS 37, INCISO X, E 39, PARÁGRAFO 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL."






� APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES. SECRETÁRIO MUNICIPAL. DESVIO DE FUNÇÃO. DIFERENÇA SALARIAL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE DO EX-PREFEITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Legislação municipal de Venâncio Aires (art.1º da Lei Municipal nº 3.488/2005 e art.1º da Lei Municipal nº 4.083/2008) que, a par de estabelecer o índice para a revisão geral anual dos vencimentos e dos subsídios dos servidores, nos anos de 2005 e 2008, em atenção ao disposto no inciso X, parte final, do art. 37 da Constituição Federal, expressamente excetuou a extensão aos subsídios dos secretários municipais. 2. Constituição Federal que expressamente estabelece que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 (membro de Poder; detentor de mandato eletivo; Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais) somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, assegurada revisão geral anual. 3. Inconstitucionalidade a ser apreciada pelo Órgão Especial desta Corte, nos termos do art. 949 do NCPC, e art. 209, do RITJRGS. Súmula Vinculante nº 10 do STF. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. (Apelação Cível Nº 70062351887, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 30/08/2017).
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